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    PREFÁCIO




    Com grande satisfação aqui estou para prefaciar este livro. Uma satisfação completamente misturada ao desconforto de uma consciência: minhas palavras não estarão jamais à altura do exigido ao autor, enquanto entrega, para a sua produção. Uma entrega pautada no que determina objetivamente o modus operandi científico, profundamente associado à subjetividade de um compromisso político. Compromisso que é base de uma sociologia pública, uma sociologia que se mostra, sem concessão, situada em determinada trincheira, armada com os instrumentos de uma vocação cidadã, engajada, ancorada em um contexto socioterritorial e ambiental específico. Nele se produzindo uma trajetória de vida, de formação intelectual e profissional do autor, a quem a vida universitária na Amazônia me concedeu o privilégio de conhecer, inicialmente como sua orientadora de mestrado.




    Nessa condição é que fui, por ele, João Luiz, apresentada à complexidade ambiental e territorial de Belém, uma metrópole amazônica, insular, hídrica por excelência. Com ele cheguei, em meados dos anos 2000, a pretexto do Jamaci como destino, nos tempos do camarão e do açaí, na descoberta de comunidades e suas existências insulares no coração de uma composição que há vários séculos se constituiu como a porta das Amazônias. Entrada arquipélago, bordado de ilhas, configurando uma fisiografia desenhada pelas águas nascidas no planalto central do Brasil, nas cordilheiras andinas e no escudo das Guianas, nela os investimentos de pesquisa que resultaram em uma tese de doutorado continuaram. Ora adaptada para um livro, nesta tese ficou ainda mais claro, o testemunho de um trabalho de desinvisibilização, de valorização de segmentos sociais insulares e ribeirinhos, em registros de existência e resistência, de aprendizados, para imporem suas agências em processos políticos e participativos na governança municipal, em realidades que, no Brasil, conseguiram avançar em um caminho inovador intimamente relacionada ao contexto da redemocratização e de uma ambientalização em expansão, marcantes em nosso país no início dos anos 2000. Processos políticos e participativos confrontados a relações de dominação tradicional, com estruturas de poder nas quais o público e o privado, bens comuns e individuais se acomodam. Desses processos aqui foi escolhido para análise, nos termos de uma sociologia da ação pública, a mobilização e a participação em uma arena pública, o Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas de Belém, instituído em 2006, para reivindicar e coparticipar na construção de políticas públicas envolvendo direitos à saúde, educação, saneamento, abastecimento de água, segurança pública, energia elétrica entre outros. É privilegiando o local como dimensão onde se constituem as arenas públicas, é nele observando, direta e indiretamente, a atuação das comunidades, do poder público, de instituições religiosas, das ONGs que, nesse livro nos é demonstrado como uma mobilização e organização de coletivos vai tirar proveito de parcerias com técnicos de órgãos públicos, experts de universidades e políticos do campo progressista, no que tange ao trabalho de denúncia de injustiças, de subalternizações de segmentos sociais, em tomada de decisões quanto a políticas públicas que lhes concernem. Nessas subalternizações o leitor terá oportunidade de observar o quanto práticas e mentalidades herdeiras das estruturas coloniais até hoje permanecem se atualizando, se renovando. Mas, a colonialidade, como referido nesse livro, não obstrui por completo a implementação de estratégias, de uma politização que, embora limitadas enfrentam desafios locais. Limitadas pelas condições desiguais de participação, de metodologias de trabalho estrangeiras, do não reconhecimento de ontologias outras e suas correspondentes cosmologias, esses fatores são aqui tratados como incontornáveis à compreensão das dificuldades, dos reveses possíveis em experiências políticas que ainda têm de lidar com os entraves à cidadania colocados pelos poderes locais tradicionalmente dominantes. Trata-se de uma contribuição à reflexão sobre as democracias contemporâneas, uma demonstração de equívocos muito sérios que podem ser cometidos ao se acreditar que toda garantia é conquistada a partir da participação. Esta participação, como interpretada pelo autor, baseado em interlocução qualificada com aquelas e aqueles que fazem o processo estudado, e com uma bibliografia atualizada e pertinente, se faz, antes de tudo em situações nas quais práticas e experiências concretas exigem um reinventar permanente da democracia.




    Assim, o reconhecimento da existência e dos direitos de comunidades ribeirinhas insulares, no caso do processo estudado, envolveu um sistema de atores constituído em três polos – o social, o político e o técnico. Nessa dinâmica o leitor é levado a visualizar possibilidades de ampliação de horizontes políticos, sobretudo dos próprios ribeirinhos, ao se permitirem intervir consciente e estrategicamente em processos cuja legitimidade exige a participação social na construção de políticas públicas, no pautar agendas e deliberar. O que, por sua vez, pode ser interpretado como aperfeiçoamento dos processos democráticos, de buscas de superação de resultados insuficientes, produzidos pelas práticas democráticas representativas, incapazes de por fim à exclusão, à invisibilidade, à negação dos desafios socioambientais, de fazer prevalecer o acesso aos bens comuns, valorizando efetivamente modos de vida considerados adequados face às exigências da conservação equilibrada de ecossistemas. Tais possibilidades de aperfeiçoamento democrático pela participação, nesse livro tratadas, mesmo dizendo respeito a um processo bastante específico, nos permite acompanhar o como foi se adensando, numa história de resistências que se organizam, uma politização, na qual jogou um papel decisivo o trabalho pastoral católico e a ambientalização. Em contextos, mudados consideravelmente em tempos atuais, nos quais recrudescem práticas políticas autoritárias, associadas a uma burocratização concretizada na replicação de modelos e metodologias de trabalho participativo incapaz ainda de acolher o pleno reconhecimento de códigos, gramáticas, epistemologias outras, como pertinentes e adequadas ao tratamento de questões que se impõem à partir da desafiadora tarefa de identificar e defender bens comuns na rica diversidade social, ambiental e territorial na qual a hegemonia de práticas e representações do poder local, em termos do mandonismo mais arcaico, continua entranhado nas estruturas sociais. Por dentro delas, resistir na construção de condições de aprendizados políticos, seus desafios e potencialidades, de navegar nas águas que sopram a favor da desmobilização, contra as ações públicas coletivamente construídas é tarefa que, sendo tão difícil deve por isso mesmo ser ainda mais estimulada e perseguida. E que a ciência social pública - exemplarmente testemunhada nesse trabalho, cuja leitura recomendo com convicção, sobretudo às pessoas interessadas nas diversidades socioculturais, ambientais e políticas amazônicas, aquelas comprometidas com a sua desinvizibilização - possa com as ações públicas contribuir, sobretudo nelas se oxigenar, nelas identificar sua razão de existir.




    Belém, 13 de dezembro de 2022.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este estudo discute uma experiência de organização social a partir da análise de um dispositivo criado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA/Belém, por meio do qual se visava enfrentar a situação de invisibilidade e injustiça históricas vivida pelas comunidades ribeirinhas insulares do entorno da capital paraense. De forma mais específica, busco compreender sociologicamente a maneira como as comunidades ribeirinhas insulares dos municípios de Belém e Acará, estado do Pará-Brasil, conseguiram se mobilizar e participar da Arena Pública/Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas, para reivindicar direitos sociais nas áreas de saúde, educação, saneamento, abastecimento de água, segurança pública, energia elétrica/solar e geração de renda, investigando também os principais desafios enfrentados nesse processo para transformar essa mobilização social em mobilização política.




    A experiência organizacional analisada foi se expandindo até alcançar sete municípios (Acará, Abaetetuba, Ananindeua, Barcarena, Belém, Bujaru e Santa Bárbara). Mas, por motivos logísticos e metodológicos vamos nos deter aos esforços empreendidos nos municípios de Belém e Acará, especialmente porque, mesmo com a expansão para os sete municípios citados, foi em Acará, mais especificamente na ilha Maracujá, que houve um maior número de ações e onde até hoje se mantém o vínculo com a Associação Fórum das Ilhas, além de Belém. Como se observa na Figura 1.




    Figura 1: Área Rural/Insular e Urbana de Belém
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    Fonte: Próprio autor, (Elaboração Gabrielle Almeida e Fernando Monteiro, 2020).




    Destarte, este estudo tem como principal objetivo analisar o fenômeno da participação social no interior do Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas mencionadas, considerando-o como uma Arena Pública. Uma tal empreitada requereu, de forma mais específica, atenção aos seguintes objetivos mais operacionais: apresentar uma perspectiva histórica, social e econômica do território insular, abordando as marcas deixadas por certo sistema de dominação; descrever o processo de constituição do Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas; identificar e interpretar o desafio ambiental no contexto da urbanização, em eventos anteriores e durante o Fórum; analisar as experiências de mobilização e participação em debates, ações e articulações, enquanto processo de politização; refletir sobre algumas condições necessárias para a passagem de uma mobilização social para a mobilização de natureza mais política.




    Um trabalho dessa envergadura tem sua relevância relacionada à possibilidade concreta de trazer a lume a especificidade do contexto e do objeto de estudo, pois se trata de uma experiência organizacional fora do âmbito dos conselhos de políticas e dos orçamentos participativos (AVRITZER, 20101), organizados e articulados pelo Estado, como ocorre em Reservas Extrativistas (TEISSERENC, 2014, 2016a, 2016b; AQUINO TEISSERENC, 2016) e em Territórios Quilombolas (TEISSERENC & AQUINO TEISSERENC, 2018). Além disso, a iniciativa acontece num momento, em princípio, não favorável à participação no âmbito da gestão municipal, que nesse período era ocupada por uma coligação partidária de centro-direita, num segundo mandato após a administração do Partido dos Trabalhadores.




    Some-se a isso o fato de esta pesquisa trazer uma contribuição para o conhecimento do território insular, dos modos de vida dos atores sociais locais, suas atividades, suas simbologias, ampliando a reflexão sobre as demandas de um segmento historicamente marginalizado e sem muito poder de reivindicação, elaboração e deliberação de políticas públicas, que, mesmo nas administrações do PT não conseguia fazer reconhecer nem aprovar muitas de suas demandas, porque os critérios de participação, principalmente nos quatro primeiros anos (Orçamento Participativo), se davam pela representação quantitativa e em boa parte do território insular há uma baixa densidade demográfica. E nos últimos quatro anos (Congresso da Cidade) as preocupações se voltavam para as questões mais gerais do município e aí prevaleciam as demandas urbanas do continente.




    Uma análise exploratória da experiência do Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas, com seus avanços e reveses, nos traz elementos que apontam para algumas hipóteses, podendo a principal delas ser assim formulada: a mobilização das comunidades ribeirinhas insulares pela defesa de seus direitos não conseguiu se transformar em uma mobilização política, parcialmente devido à ausência de um aparato jurídico instituído, que amparasse os sujeitos e lhes possibilitasse resolver a situação de invisibilidade e marginalização em que vivem, facilitando as condições necessárias para colocar em questão o sistema de dominação, herdado do período colonial, em vigor no poder local – diferentemente das experiências das Resex analisadas por Teisserenc (2016a, 2016b) e Aquino Teisserenc (2016), cuja criação garante às comunidades tradicionais o direito de denunciar o sistema de dominação e contribuir para transformações no poder local, principalmente a partir do reconhecimento dos saberes tradicionais e da atuação dos Conselhos Deliberativos.




    Além da ausência desse aparato jurídico, levantamos como hipótese subsidiária para o não alcance do nível de politização das demandas comunitárias uma questão de natureza epistemológica latente no interior da experiência: as concepções de mundo dos comunitários não foram compreendidas pelas instituições e isso comprometeu uma escuta efetiva de suas demandas, criando assimetrias nos processos de troca entre os diferentes atores, o que demanda maior atenção e sensibilidade dos mediadores em relação às suas estratégias metodológicas, de modo que seja possível perceber os sentimentos e a lógica de atuação dos participantes.




    A situação é caracterizada por uma mobilização de natureza social, por se apoiar na necessidade de reconhecimento de direitos como recursos a serviço de uma dinâmica territorial de projeto e, em certa medida identitária, por reivindicar o reconhecimento das especificidades enquanto ribeirinhos, moradores das ilhas.




    Para analisar essa problemática, adotamos como quadro de análise a sociologia da ação coletiva (DANIEL CEFAÏ, VEIGA e MOTA 2011), aplicada a um contexto territorial, já que a mobilização em questão se desenvolve a partir de um território em torno de um problema – a situação de injustiça social e invisibilidade das comunidades ribeirinhas insulares – que necessita de tratamento a partir da perspectiva da complexidade. Essa abordagem privilegia as situações locais que estão na origem da constituição de arenas públicas, cuja produção de ação coletiva de caráter público se baseia no engajamento de atores e nos estados de suas percepções, opiniões e sentimentos.




    Segundo Cefaï, Veiga e Mota (2011), uma arena pública não é um espaço-tempo uniforme e homogêneo, ela se apoia numa multiplicidade de cenas e seus bastidores. Uma perspectiva microssociológica e pragmatista abandona uma visão objetiva, de sobrevoo, sobre o espaço-tempo público, tenta recuperá-la por feixes de atividades e interações, que podem ser ordenados em torno do processo de emergência, de estabilização, de institucionalização, de resolução de problemas públicos e de todas as formas de transações que operam em paralelo nos bastidores.




    Assim, no processo de configuração de arenas públicas, a mobilização procede por etapas. Primeiramente mobilizando recursos de diversos tipos, movimentos de denúncia e de reivindicação coletiva, os organizacionais, os religiosos, as relações de parentesco e de comunidade, atos solidários e as expressões culturais e identitárias. Numa segunda etapa, os atores engajam-se na identificação ou diagnóstico dos problemas e na elaboração de projetos comuns, considerando os estados das opiniões públicas sensibilizadas por um teatro que se apresenta com seus reenquadramentos do presente no espaço e no tempo, com seus líderes carismáticos, suas vítimas etc. Na terceira etapa, numa dinâmica de densificação dos laços sociais, pactua-se em torno de uma ideia do bem comum ou de prioridades para facilitar a passagem para a ação coletiva, com possibilidade de ganhar um reconhecimento social ou político, que pode ser de autonomia e/ou de dependência em relação os jogos do poder clientelista ou corporativista.




    No caso em análise, o dispositivo/instrumento proposto – Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas – se apresenta como uma arena pública, no sentido de Cefaï, Veiga e Mota (2011), no interior da qual intervêm sucessivamente as comunidades ribeirinhas das ilhas e suas organizações, a Paróquia das Ilhas sob a liderança de Padre Jonas Teixeira, os agentes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMMA e sua parceira (a Bolsa Amazônia), além das universidades e dos especialistas/técnicos das esferas municipal, estadual e federal encarregados de tratar os diferentes aspectos dos problemas locais.




    1.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Em termos de procedimentos metodológicos, esta pesquisa se orienta pela perspectiva da complexidade, para a qual o conhecimento é concebido como um processo multidimensional, marcado pela multiplicidade, pela diversidade, pela contradição ou antagonismo e pela complementaridade. Segundo Morin (1999), uma abordagem complexa se pauta pelo esforço de escapar à dicotomia entre o pensamento redutor que só vê os elementos ou partes e o pensamento globalizado que só vê o todo. Assim, a complexidade é o desafio e não a resposta, pois a ideia fundamental não é a de que a essência do mundo seja complexa e não simples, mas que essa essência seja inconcebível.




    Inspirado por essa concepção, ao invés de uma análise macroestrutural, baseada numa leitura estruturalista, optei por um estudo de caso ou análise situacional sobre essa realidade concreta, recolocando questões aparentemente superadas, relativas a temas como contestação, parceria colaborativa, oposição, institucionalização, cooptação, resistência, protesto, desobediência e crítica, denúncia e reivindicação, investigação, experimentação, cooperação e inovação.




    Essa opção teórico-metodológica implicou centrar o foco da análise sobre os sentidos em construção nas situações de ação e de interação como processos, com sua dinâmica própria, observando as singularidades locais; e ao mesmo tempo, inseri-lo no jogo de semelhanças e diferenças, de comparações contínuas entre casos, dos quais vão progressivamente emergir dimensões de generalidade. (Cefaï, Veiga e Mota, 2011).




    Essa escolha me levou a uma abordagem qualitativa no processo de produção dos dados, cuja coleta foi realizada através de conversa informal; observação participante em eventos como: reuniões, entregas de cestas básicas, brinquedos e material escolar, visitas e mutirões; auxiliarmente, recorri a entrevistas abertas (ver Apêndice 1) com 20 (vinte) atores das comunidades ribeirinhas insulares, do poder público, de instituições religiosas, ONGs e de pesquisa e extensão, conforme o Apêndice 2; registros fotográficos; realizei também análise documental (projeto, planos, relatórios, atas de reuniões, acervo de imagens e audiovisual).




    Um aspecto importante a ser registrado nesse processo de coleta de dados, e que lhe confere certa singularidade, é que ele tem algo de etnográfico. Embora eu não tenha praticado a etnografia em seu modelo ‘clássico’, considero que a vivenciei e me vali de muitos de seus aportes, dado que de certo modo convivi com vários dos sujeitos que participaram dessa pesquisa e nessa convivência foram se formando laços de proximidade, confiança e cumplicidade que me colocaram em uma posição que não era apenas a de pesquisador eventual.




    As ilhas de Belém, para mim, muito além de terreno de pesquisa, foram por muitos anos território de formação, de atuação política e profissional. Meu primeiro contato e início da vivência com a área insular de Belém remonta ao ano 2000, quando ingressei na Escola Bosque2 como professor de ensino fundamental no Anexo da Faveira, Ilha de Cotijuba. Nessa condição de professor, participei de muitos eventos políticos e culturais como: Orçamento Participativo3, organização do Movimento de Mulheres das Ilhas de Belém – MMIB, Festival do Camarão, Festival do Açaí, entre outros, alguns de caráter reivindicatório de melhorias da qualidade de vida, outros de sociabilidade e integração entre as comunidades insulares e entre estas e moradores continentais.




    Em 2001 fui lotado na sede da escola, localizada na ilha de Caratateua, onde passei a conhecer a história da instituição, ler os trabalhos relacionados à trajetória do movimento popular da ilha que se organizou em decorrência do processo de urbanização e elaborou o projeto da Escola como alternativa para o enfrentamento da situação. Nesse período fiz parte do Conselho Escolar e tive uma breve experiência na Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental (Anos Iniciais), entre o final de 2003 e início de 2004, quando saí de licença para cursar o mestrado.




    Em 2004 iniciei o curso de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFPA. E durante a pesquisa de campo foi possível estreitar a vivência e aprofundar o conhecimento dessa realidade. Mesmo que estivesse restrito a uma pequena amostra desse vasto território, muitas informações podem ser generalizadas. Foi um momento de grande aprendizagem com o trabalho de campo, exercitando a observação participante. Como resultado de dois anos de atividades, tivemos a dissertação intitulada “NO VERÃO, AÇAÍ; NO INVERNO, CAMARÃO: Tempo e práticas econômicas na ilha de Paquetá (Belém-PA)”.




    Ao retornar do mestrado em 2006, fui convidado a atuar como professor no Ensino Médio da Escola Bosque, para ministrar Sociologia e Iniciação à Pesquisa Científica. Momento em que trabalhamos a questão da identidade dos educandos e realizamos várias pesquisas sobre diversos temas que permeavam a vida desses jovens na ilha, como: violência, prostituição, exploração e abuso sexual, drogas, lixo, poluição, entre outros, todos relacionados à questão ambiental.




    Em 2007 houve umas mudanças na gestão. Então fui convidado a assumir a Coordenação do Ensino Médio e do Curso Técnico em Meio Ambiente e aceitei o desafio. Durante esse período realizamos várias visitas técnicas e aulas em campo em diversas comunidades e ecossistemas da área insular de Belém, principalmente nas ilhas de Mosqueiro (Caruaru, Trilha Olhos D’água e Castanhal Marie-Marie), de Caratateua (Santa Cruz, Cristo Redentor, Fama, Fidélis e Tucumaeira) e de Cotijuba (Poção e Fazendinha).




    Nesse contexto, enquanto professor e coordenador, também participei de vários eventos realizados no Auditório da Escola Bosque como: Semana do Meio Ambiente, organizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente; discussão sobre o Plano Diretor das Ilhas, coordenado pela Câmara Municipal de Belém; apresentação de um projeto municipal que previa a construção de uma ponte interligando as ilhas de Caratateua e Mosqueiro; reunião de diagnóstico do potencial turismo nas ilhas de Belém, do Ministério do Turismo.




    Em 2010 recebemos convite da Secretaria Municipal de Meio Ambiente/SEMMA, para participar da cerimônia de instalação do Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas de Belém, a ser realizado no dia 11 de maio, no Auditório da Escola Bosque. Imediatamente despertou-me o interesse, pois via como excelente oportunidade para agregar e ampliar o trabalho que fazíamos de maneira solitária, dispersa e com muitas dificuldades. Ainda nesse mesmo ano aconteceu a VII Semana Municipal de Meio Ambiente, uma palestra sobre os Desafios do Desenvolvimento Sustentável na Amazônia, no Auditório do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, da Universidade do Estado do Pará.




    Nesse ínterim ocorriam as reuniões para a organização e realização do Diagnóstico Socioambiental das Ilhas, mas eu não participei de nenhuma, devido as atividades cotidianas da escola e porque aconteciam no Poema/UFPA.




    A primeira Oficina do Diagnóstico Rápido Participativo-DRP seria sobre a ilha de Caratateua, combinada para o dia 30 de junho de 2010, no Auditório da Escola Bosque. Já fiquei sabendo do evento no dia da realização, mas como já estava lá fui participar. Houve dificuldades de mobilização, com poucas comunidades representadas e os organizadores sugeriram de remarcar. Inicialmente a proposta foi aceita, mas houve uma solicitação por parte dos comunitários que fosse realizada no final de semana, pois seria mais provável a presença das comunidades, como não houve consenso, encaminhou-se para votação. A proposta do final de semana venceu, mas foi anulada pelos organizadores sob a alegação de que era complicado para a participação das instituições públicas. Esse episódio me deixou bastante preocupado e desconfiado quanto à continuidade e sucesso da iniciativa.




    Fiquei triste com o acontecido, perdi o interesse e entusiasmo com a proposta. Meses depois, inesperadamente no dia 9 de setembro, fui procurado para mobilizar os alunos do Curso Técnico em Meio Ambiente, para participarem da Oficina do DRP do Fórum, porque não tinha quase ninguém. Fiquei mais chateado com a situação, pois havia menos participantes que na ocasião anterior. Então conseguimos sensibilizar uma turma de terceiro ano, que por sorte era bem representativa dos bairros e comunidades da ilha. Com a presença da turma, totalizou uns quarenta participantes. E assim foi realizada a oficina. Depois dessa situação fiquei decepcionado e perdi completamente o contato com a iniciativa. Avaliei que não teria chance de sucesso.




    Naquele ínterim, começavam a se acentuar divergências de concepção do projeto da Escola Bosque gerando tensões entre a gestão e os trabalhadores menos alinhados aos seus direcionamentos, o que impactou sensivelmente nas relações interpessoais e culminou com a minha saída e de mais dois colegas da Coordenação, em junho de 2011.




    Em 2015 participei do processo de seleção para o Doutorado e a proposta do projeto da tese envolvia uma reflexão sobre a experiência do Fórum das Ilhas. Mas eu não tinha informações sobre a situação em que se encontrava, ou seja, se tinha acabado ou continuado. O tema, porém, me mobilizava bastante e decidi realizar o estudo, cujos resultados apresento no texto deste livro, que está estruturada em seis capítulos, com a intenção de abordar as proposições enunciadas, em especial as três etapas do quadro teórico sobre a constituição de Arenas Públicas. Os capítulos são precedidos por uma descrição dos procedimentos metodológicos e da experiência de campo.




    No primeiro capítulo, nos propomos a realizar uma discussão sobre o território para as Ciências Sociais, a construção do território de Belém (ilhas e continente) na perspectiva cabana e a relação histórica de colonialidade entre a área continental e insular.




    No segundo capítulo, fazemos uma descritiva do território, procurando abordar os aspectos: históricos, sociais, epistemológicos, ambientais, culturais, políticos, econômicos, religiosos e as marcas nele deixadas por um certo sistema de dominação. Mas a dominação não é concebida como um império totalizante e sim acompanhada por um processo de resistência que alterna suas formas de manifestação, algumas vezes eruptivas como a Cabanagem, outras vezes é silenciosa ou cotidiana.




    No terceiro capítulo, nos interessaremos pela mobilização e participação, desde a influência exercida pela Igreja católica através das CEBs (Pastoral Social das Ilhas) sobre os engajamentos individuais e coletivos dos membros das comunidades; passando pela parceria com o poder público para a institucionalização do Fórum de Desenvolvimento Sustentável das Ilhas de Belém (Arena Pública); depois se expandindo para ilhas de outros municípios paraenses; até se transformar em uma Associação de direito privado sem fins econômicos.




    No quarto capítulo nos propomos discutir os desafios ambientais no contexto da urbanização, com referência ao processo experimentado pela Belém continental, que vai se expandindo para o território insular, com graves consequências bem visíveis nas ilhas de Mosqueiro, Caratateua, Cotijuba e ultimamente Combu. Também descrevemos como a Ambientalização vai se manifestando nos debates, na participação e nas reivindicações. Ou seja, como as situações locais se ambientalizam e as demandas correspondentes se elaboram nesses termos.




    No quinto capítulo procuramos fazer uma análise sobre as experiências de participação nos debates, a interação entre os Pólos da Sociedade Civil, dos Técnicos/Experts e dos Políticos e as dinâmicas de mobilização pelas ações.




    No sexto capítulo discutimos o processo de politização e aprendizagens, sobretudo em relação ao encaixe nos jogos de poder, finalizando com a situação em que o Fórum das Ilhas se encontra atualmente. O que nos permitirá, nas considerações finais, esboçar algumas condições necessárias para a passagem de uma mobilização social para a mobilização de natureza mais política.




    Não reivindicamos a existência de um trabalho neutro ou isento de influências das experiências vividas, pois, como nos alerta Paul Ricoeur (1980), o saber está sempre se desligando da ideologia, mas ela permanece no esquema ou no código de interpretação. É um fenômeno da existência social que não pode ser ultrapassado, na medida em que a própria realidade social tem uma constituição simbólica e comporta uma interpretação em imagens e representações, do próprio laço social. Pois, nada nos é mais necessário hoje em dia do que renunciar a arrogância da crítica e efetuar com paciência o trabalho, que permanentemente realizamos, de pôr-à-distância e de retomar a nossa substância histórica.




    A hermenêutica nos ensina que não existe verdade, existem interpretações, aqui apresentamos uma interpretação possível, ou seja, uma versão da situação/realidade analisada. Assim, esperamos que esse esforço realizado como trabalho acadêmico, seja capaz de apresentar uma interpretação aceitável da situação vivenciada pelos ribeirinhos insulares.




    




    

      

        1 Neste seu estudo, Dinâmica da participação local no Brasil, Avritzer (2010) registra o despontar de uma cidade (Belém) da região Norte com um alto padrão de participação, fato que chama a atenção porque quebra certa concentração desse fenômeno nas regiões Sul e Sudeste do país – lembrando que o intervalo temporal analisado neste caso refere-se ao período de 1997 a 2004, que corresponde aos dois mandatos do prefeito Edmilson Rodrigues, à época, do PT.


      




      

        2 Fundação Centro de Referência em Educação Ambiental, Escola Bosque Professor Eidorfe Moreira, que foi inaugurado em 1996, na Ilha de Caratateua, no final da administração do prefeito Hélio Gueiros.


      




      

        3 O Orçamento Participativo constituiu uma política de gestão na administração do prefeito Edmilson Rodrigues do PT (Partido dos Trabalhadores) de 1997-2000 e consistia na realização de reuniões locais, chamadas de Assembléias Distritais, para discutir as demandas e eleger os representantes/delegados, para defenderem as referidas demandas em Assembléia Geral, onde se definia a distribuição dos recursos financeiros destinados a execução das obras. Depois, com algumas modificações, passou a se chamar Congresso da Cidade, na segunda gestão de 2001-2004, para maiores informações ver Novaes (2012) e Barros (2012).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 BELÉM INSULAR: ASPECTOS HISTÓRICOS E SOCIOTERRITORIAIS




    A história que conhecemos nos foi contada a partir do ponto de vista dos dominadores. É preciso tentar se contrapor a essa narrativa e a perspectiva decolonial nos ajuda a subverter essa lógica ao contar a história sob a ótica dos povos colonizados, representados neste estudo pelos ribeirinhos. Digo tentar, porque estamos tão impregnados pela colonização que até nossas possibilidades de criticar são incorporadas em benefício da dominação. Golpearam-nos profundamente na própria capacidade de construir alternativas eficazes, ensinando-nos a valorizar e usar as referências do colonizador e negar todo e qualquer outro indício de referência.




    Não é que a perspectiva colonial tenha suplantado outras formas de ver e viver no mundo, a questão é que suas narrativas são tão poderosas que não conseguimos perceber essa multiplicidade que existe a nossa volta. Porque nos encantamos com as lentes do binóculo do colonizador. Então precisamos trocar não necessariamente o binóculo, mas as lentes. E que sejam várias, ou melhor, multifocais.




    Nesse exercício de reaprender a olhar nossa realidade, Boaventura e Silvia Cusicanqui (2013) trazem elementos importantes sobre formas de ver e conceber as resistências ao colonialismo. Cusicanqui fala de uma superfície sintagmática do presente onde se pode ver sintagmas do profundo passado, os quais alimentam a resistência. O passado e o presente estão em permanente peleja e o passado não chega ser subsumido e superado, mas se mantém vivo e por isso apresenta grande complexidade. E embora se refira à realidade boliviana, onde a maioria da população se reconhece como indígena, essa perspectiva nos ajuda a entender a realidade amazônica brasileira, não só pela permanência de muitos povos indígenas e suas culturas, mas também pela existência de ribeirinhos e outros grupos que herdaram parte significativa da cultura indígena.




    Antes do “desencontro” com os europeus, as sociedades indígenas viviam, e de certa forma vivem, com base em suas cosmologias. Então ao falarmos de outras formas de ver o mundo, não estamos inventando nada, apenas reconhecendo discursivamente a não exclusividade da cosmologia ocidental. E isso não é nenhuma novidade, o principal desafio é passarmos do discurso para um reconhecimento efetivo dessa diversidade, nas práticas.




    Philippe Descola, em estudo sobre os indígenas Achuar na Amazônia, cujas cosmologias estão ligadas a uma família mais ampla de concepções do mundo que não fazem distinções nítidas entre a natureza e a sociedade, alerta para os efeitos da visão compartimentada da vida que moldou nossos hábitos mentais, mostrando como ela configura toda a nossa percepção:




    Uma vez que o naturalismo é o princípio diretor de nossa própria cosmologia e que ele impregna nosso senso comum, assim como nossa prática científica, tornou-se para nós um pressuposto, de certa forma ‘natural’, que estrutura nossa epistemologia e, em particular, nossa percepção dos outros modos de identificação (DESCOLA, 2000, p. 161)




    O naturalismo, na perspectiva de Descola (2015), corresponde a ontologia predominante na modernidade, cuja sabedoria filosófica comum prega que a cultura é concebida em oposição à natureza e sobre ela tem primazia desde o princípio, definindo os não-humanos tautologicamente por sua ausência de humanidade.




    Se analisarmos o processo de colonização da Amazônia a partir da perspectiva do naturalismo, a conclusão certamente será de império da dominação pelos colonizadores. Mas se procurarmos compreender esse território considerando-o a partir do ponto de vista de seus atores será possível encontrar elementos ou dinâmicas que nos levam a outras interpretações. E veremos, como nos mostra Cusicanqui (2010) para a situação análoga da Bolívia, que a história da Amazônia, desde a chegada dos europeus e a consequente quebra do equilíbrio cósmico na região, é a história das sucessivas atualizações do processo de dominação e resistência.




    A tentativa aqui é a descrição do território, Belém-continental/insular, um complexo contínuo estruturado sob a hegemonia de um sistema de dominação que remonta ao período colonial. Seguindo a trilha de Anibal Quijano (2005), trata-se de um sistema de dominação informado em valores e práticas de um capitalismo que emerge e se consolida enquanto um sistema mundo moderno colonial. É da lógica desse sistema o desenvolvimento territorial desigual como reflexo e condição de reprodução, de atualizações, de mudanças, dele mesmo. À hegemonia dessa lógica, contrahegemonias são constituídas e, através de resistências, podem ser abordadas pela perspectiva da decolonialidade, que tensiona desde sempre a colonialidade. Essa tensão se manifesta em movimentos como a Cabanagem (Século XIX) e outros que emergem em fins do século XX e início do XXI, em contexto de ambientalização, de valorização da participação, reconhecimento de identidades específicas etc.




    Assim, os territórios Amazônicos atuais são o resultado desse processo histórico de luta, numa correlação de forças assimétricas, desde a conquista colonial, a cabanagem e a repressão, passando pelos efeitos da independência política, pelos ciclos econômicos, pela política baseada na colonização, pecuária, reforma agrária e desenvolvimento de uma agricultura familiar, exploração industrial de recursos minerais, florestais, aquáticos, agronegócio e grandes obras de infraestrutura, como as ferrovias, rodovias, hidrelétricas, hidrovias e portos.




    Em suma, o desafio é demonstrar o caráter estrutural e, portanto, sua permanência (e fortalecimento) em um momento no qual se concebe e se procura pôr em marcha uma arena pública, na qual as invisibilidades socioculturais, ecológicas, políticas de um território marcado pela presença insular, e em relação dinâmica com o continente, emergem. Um território constituído de ilhas-continente como uma produção social e ambiental de múltiplas manifestações e nestas manifestações privilegiamos a dominação/resistência.




    2.1 TERRITÓRIO E COMUNIDADES RIBEIRINHAS INSULARES




    A ideia não é retomar toda a discussão sobre as concepções de território, mas apenas localizar nossa perspectiva a fim de precisar a abordagem nesse estudo. Nesse sentido, nos interessa a noção de Rafestin (1993), que considera o território como o espaço do político. Defende o uso dos termos centralidade e marginalidade, pois em seu entendimento os vocábulos centro e periferia tornam estáticas as relações territoriais. A centralidade e a marginalidade coexistem no território, definindo-se uma em relação à outra. Assim, as territorialidades são conjuntos de relações mediatizadas que derivam do sistema sociedade-espaço-tempo e se associam à organização do espaço.




    Outra contribuição vem do geógrafo brasileiro Rogério Haesbaert (1997; 2004; 2014), cuja concepção de território comporta uma dimensão espacial que se revela em processos de dominação mais concretos, tanto pela produção material quanto em termos jurídico-políticos. Como um espaço apropriado em termos imateriais na produção de identidade, subjetividade e simbolismos com certo lugar. Ou seja, o território assume um viés multidimensional (político-jurídico, econômico e culturalista) e os movimentos dos agentes e grupos entrando e saindo de territórios manifesta os processos de desterritorializações e (re)territorializações.




    O autor se contrapõe a uma interpretação que concebe apenas a desterritorialização ou o “fim dos territórios” (Badie, 1996), como consequência do processo de globalização, ampliado pelos efeitos das Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação (NTIC), que provoca uma aceleração da mobilidade das empresas, do capital, dos atores, do desenvolvimento das práticas de lazer e de turismo etc. Admite que a desterritorialização ocorre inicialmente, como diminuição ou enfraquecimento das fronteiras, com aumento da fluidez e mobilidade de pessoas, bens, capitais e informações. Mas, aprofunda a discussão e concebe este fenômeno como “des-re-territorialização”, que se manifesta pela coexistência simultânea de movimentos aparentemente contraditórios (HAESBAERT, 2004; 2007).




    A desterritorialização tem o sentido de desenraizamento, massificação e quantificação reforçando o sentido de desigualdade e hierarquia, levando-se a perda do sentido de território atrelado aos termos comunidade, identidade simbólica ou funcional, estabilidade e fronteiras. A reconstrução dos territórios, a reterritorialização, implica em processos de enraizamento, introversão e identificação que redefinem a possibilidade de distinção, diferenciação e alteridade socioespacial que leva a deixar o estado de simples aglomerados. Assim, a desterritorialização se coloca como um mito já que, a despeito das teses a seu favor, o que está a ocorrer é um rearranjo territorial e reconfiguração de circunscrições territoriais. Ou seja, uma complexidade das reterritorializações, numa multiplicidade de territorialidades nunca vista, dos limites mais fechados e fixos e dos neoterritorialismos aos mais flexíveis e efêmeros territórios-rede e multiterritórios da globalização (HAESBAERT, 2014).




    No interior das Ciências Sociais existe concepções relacionadas ao “fim dos territórios”, justificadas pela passagem de uma sociedade moderna a uma sociedade pós-moderna, que segundo Zhouri & Laschefski (2010) põe em questão a referência a um território físico e concreto, substituindo-o por um território “virtual” e “abstrato”.




    Pierre Teisserenc & Aquino Teisserenc (2014), assinalam que os debates no campo acadêmico que acompanham a renovação da questão territorial se desenrolam em circunstâncias marcadas pelos efeitos da globalização, pela transformação no modo de produção da ação pública e pelas exigências ambientais. E assiste-se, nos indivíduos como em certos grupos, uma perda progressiva do sentimento de pertencimento a um território particular. Esse movimento produz uma reconsideração do território enquanto suporte de identidade para esses indivíduos e grupos.




    É necessário compreender a diversidade de relações e interações com o meio ambiente, o que implica em reconhecer também que os sujeitos, além de serem “portadores de visões concorrenciais sobre o meio ambiente e a natureza”, também se localizam desigualmente na sociedade, o que tende a implicar na distribuição também desigual dos recursos e dos riscos do desenvolvimento. Essa diversidade de modos de vida se evidencia também na dimensão territorial, uma vez que os modos de vida tradicionais se constroem de forma indissociável do locus específico da sua vivência, ou seja, seus lugares. Esses são definidos pelos povos e comunidades na constituição de modos de vida singulares que se caracterizam por uma fraca ou parcial integração ao mercado e que, ameaçados, muitas vezes se contrapõem aos projetos e obras hegemônicas que se proclamam como “portadoras do desenvolvimento” (Zhouri & Oliveira, 2010, p. 444).




    Assim, enquanto uma elite globalizada tem a opção de escolher entre os territórios que melhor lhe aprouver, vivenciando efetivamente uma multiterritorialidade, outros, na base da pirâmide social, não têm sequer a opção do “primeiro” território, o território como abrigo, fundamento mínimo de sua reprodução física cotidiana. (HAESBAERT, 2004, p.360).




    Em razão da territorialização da ação pública, o território se impõe como o espaço de referência a partir do qual as divergências e as tensões resultantes da divisão da sociedade em classes heterogêneas, que se manifestam pela coexistência de situações sociais antagônicas e extremas, constituem objeto de decisões que colocam em xeque a ação dos atores públicos (TEISSERENC & AQUINO TEISSERENC, 2014).




    O território, nesse estudo, não é concebido como o lugar do isolamento e do imobilismo, nem da homogeneização, nem da harmonia entre atores individuais e coletivos, por mais que esses sejam portadores de forças desiguais. Ou seja, trata-se de um território que recebe influências, mas também resiste e age para defender seu modo de vida.




    Castro (2011, p. 295) concebe território como o local em suas múltiplas dimensões concretas, enquanto território de saber, de planejamento do desenvolvimento e de produção, envolvendo atores sociais com interesses e estruturas de poder diversos. Ou seja, o território é construído socialmente. E a territorialidade é sempre uma relação e se manifesta em todas as escalas, vinculando-se às coletividades e à esfera do vivido, “como as identidades com o lugar das quais derivam as estratégias de permanência e de desenvolvimento”.




    O território constitui respostas dos poderes públicos aos desafios da globalização e às exigências do desenvolvimento sustentável modificando os modos de produção da ação pública e diz respeito também à maneira como as populações são conduzidas e reagem a tais respostas, mobilizando-se coletivamente para lutar pelo futuro de seu território. Assim, esse território é constituído da realidade presente, é concreto, é físico, é material e imaterial ao mesmo tempo, comporta a dimensão e o valor simbólicos das instituições, dos eventos, das práticas que compõem a vida das pessoas que vivem do e para o território, é referência que inspira novos projetos coletivos iniciados pelas comunidades (TEISSERENC & AQUINO TEISSERENC, 2014).




    Os atores desse território insular ribeirinho, social e politicamente organizados, mobilizam-se para reivindicar o reconhecimento de sua permanência no lugar, interagindo com outros territórios para comercializarem seus produtos, como o açaí que hoje desfruta de grande prestígio regional, nacional e global.




    O interessante como objeto de investigação para a Sociologia, é a maneira como territórios em recomposição enfrentam o desafio de construir novas formas de regulação exigidas pela des-re-territorialização em contexto de coexistência entre classes sociais antagônicas e que, por isso, se esforçam para dispor de autonomia suficiente para lhes permitir desenvolverem-se, sob os imperativos da globalização e das exigências ambientais. Mas, uma abordagem global implica um trabalho de natureza política. Portanto, é concedido à política um papel essencial na construção de resposta aos desafios que o território representa como: objeto de reivindicação para o movimento social, objeto de debate no campo acadêmico e nova categoria de ação no campo político (TEISSERENC & AQUINO TEISSERENC, 2014).




    O território em questão carrega seu caráter histórico de ocupação, dominação e resistência, como espaço de produção e reprodução do presente, do sentimento de pertencimento, de construção da identidade, permeado pelas relações de parentesco e religiosidade. Esse modo de vida se confronta com outras perspectivas de interação com a natureza e com as simbologias da vida urbana, por meio do processo de urbanização e de atores envolvidos nas atividades de lazer e turismo.




    O estudo sobre o Desenvolvimento Local tem revelado a importância do território, que se apresenta como ancoradouro e pólo de convergência do conjunto dos desafios aos quais fazem face as populações, seus líderes e seus dirigentes – desafios de reconhecimento e de identidade, em meio à globalização ascendente e ao questionamento do modelo de desenvolvimento pelos problemas socioambientais que ele produziu (TEISSERENC, 2010).




    Segundo Castro (2011), a Amazônia tornou-se laboratório de experiências de políticas territoriais locais: umas por meio de políticas estatais com enfoque ambiental; outras decorrentes de iniciativas de atores locais envolvidos em processos de planejamento e de gestão coletiva. O território em questão, como parte da Amazônia, é complexo, por uma série de fatores como extensão territorial; variedade de ecossistemas; diversidade biológica e cultural; presença de vários atores; várias atividades econômicas; várias concepções e interesses diferentes, às vezes até contraditórios. Portanto, jamais deve ser estudado a partir de uma perspectiva simplificadora.




    Nesse sentido, um exercício interessante é repensar a relação entre cidade e áreas não urbanas, no caso presente, especificamente as áreas ribeirinhas, visando desnaturalizar as assimetrias que foram se formando e nas quais se sustentam inúmeras desigualdades. A cidade surge a partir do contato mediado pelas águas e até antes do império das rodovias na Região, que inicia na década de 1960, esse aspecto era reconhecido e valorizado, como relata o geógrafo Eidorfe Moreira:




    Se o rio define o plano e engrandece a perspectiva, é nas ilhas, entretanto, que reside a graça da paisagem belemense [...] Nenhuma cidade do Brasil apresenta tão numeroso constelário de ilhas como Belém [...] A cidade nasceu por assim dizer sob o signo insular (MOREIRA, 1966, p. 69).




    Aos poucos, a cidade vai se virando de costas para as águas e ilhas. E apesar da porção insular representar quase 70% da extensão territorial do município, por muito tempo ficou invisibilizada pelo continente, como identificam Simonian e Silva (2010, p.635), com questões de caráter social e econômico que estão a se prolongar nessa área: “capital social baixo, problemas de infraestrutura, de crédito para a produção, educação, qualificação e alternativas de mercado”.




    Atualmente o território insular começa a ser reconhecido e valorizado, como foco de atenção por parte de cientistas, igreja, ONGs, poder público e empresas privadas ligadas ao setor de turismo. Essa área abriga o que ainda resta da sociobiodiversidade no município, portanto, é urgente a construção e implementação de um programa de gestão territorial, considerando as múltiplas dimensões desse processo.




    As origens e identidades dos atuais moradores das ilhas possuem várias interpretações, mas a herança dos conhecimentos dos povos originários é consensual entre vários autores. Como mostra Porro (1995), em fins do século XVIII, as tribos indígenas da várzea haviam praticamente desaparecido e, em seu lugar, constituía-se uma nova população que assimilava uma série de elementos culturais permitindo a adaptação à vida na várzea.




    Utilizaremos o termo comunidades ribeirinhas insulares mesmo sabendo que é insatisfatório, assumindo certo nível de generalidade entre as diversas situações encontradas na área de estudo. Assim, solicitamos ao leitor que considere a existência de atributos históricos comuns, mas também variações ecológicas e práticas (materiais e simbólicas) locais entre essas comunidades.




    A opção pelo termo comunidade se justifica em duas perspectivas: por ser utilizado pelos próprios moradores locais, inclusive pelos evangélicos, mesmo que esteja relacionado ao contexto das Comunidades Eclesiais de Base-CEBs da igreja católica; e por fugir ao termo “população” que, como alerta Henyo Barreto (2006), é uma referência ecologista simplificadora que naturaliza esses grupos como parte da paisagem natural ou como elemento da clivagem demografista atomizadora, que apaga distinções e singularidades em favor da orientação censitária.




    Na Amazônia não podemos abordar o segmento social ribeirinho insular como dado ou estático, mas, numa visão de processo, em movimento, sem esquecer as relações históricas de conflitos e negação do reconhecimento enquanto categoria social. Isso nos leva a perceber o presente enquanto produção de historicidade. O ribeirinho, como lembra Conceição (2001), não é um recém-chegado, mas o herdeiro de uma tradição cultural de tempos imemoriais, que vem se reproduzindo nas franjas dos processos econômicos dominantes, chamados de ciclos, ao qual não se pode chegar sem o reconhecimento e a interpretação de sua historicidade e da lógica de seus modos de vida. Assim, uma necessidade que se impõe ao estudarmos comunidades ribeirinhas insulares é compreender o seu território como lugar da vida, da identidade e cultura e que apresenta uma diversidade de práticas, como enunciado por Castro:




    Encontramos nos denominados ribeirinhos, na Amazônia, uma referência, na linguagem, a imagens de mata, rios, igarapés e lagos, definindo lugares e tempos de suas vidas na relação com as concepções que construíram sobre a natureza. Destaca-se, como elemento importante no quadro de percepções, sua relação com a água. Os sistemas classificatórios dessas populações fazem prova do patrimônio cultural. O uso dos recursos da floresta e dos cursos d’água estão, portanto, presentes nos seus modos de vida, como dimensões fundamentais que atravessam as gerações e fundam uma noção de território, seja como patrimônio comum, seja como de uso familiar ou individualizado pelo sistema de posse ou pelo estatuto da propriedade privada (Castro, 2000, p. 169-170).




    Esse conjunto de potencialidades dos povos ribeirinhos é também enunciado por Harris: “[...] eles parecem hábeis na combinação da essência (tempo de residência para reivindicar direitos fundiários, ou tradição) com a transformação histórica (sucesso reprodutivo e, de modo mais geral modernidade)”. Por isso é necessário reconhecermos que “[...] existem continuidades e convergências, assim como descontinuidades e resistência. A reunião resultante é um presente ambivalente” (HARRIS, 2006, p. 105).




    Ilhas-continente como um território estruturado na desigualdade; desigualdade relacionada à uma lógica de dominação e de exploração homóloga a das metrópoles em relação às colônias; nas colônias ou ex-colônias, o centro e a periferia; e no caso de Belém, o continente e as ilhas. Aliás, um caso bem particular de composição, como assinalado por Eidorfe Moreira ([1966] 1989). Vejamos São Luís e Florianópolis, nesses lugares é na ilha que se encontra a capital.




    É essa lógica que invisibiliza, que nega o reconhecimento, que despreza o que lhe contraria e o deslegitima, mesmo se, contraditoriamente o dominante dele depende e vice-versa. Mesmo tendo nascido “sob o signo das águas” Belém nega essa realidade ao deixar-se controlar em sua modernização pela comunicação rodoviária. Essa negação se traduz, se atualiza, em inúmeras outras práticas e ideologias coloniais internas, como é o caso das maneiras como Belém, enquanto centro do poder político, ver e trata suas ilhas e habitantes.




    2.2 A CONSTRUÇÃO DO TERRITÓRIO NA PERSPECTIVA CABANA




    Não é possível falar do território insular sem considerar suas relações com o continente, embora não possamos ignorar as assimetrias e desigualdades aí presentes, pois essas relações sempre foram marcadas por certa dependência e complementaridade entre essas partes que compõem o município de Belém.




    Segundo Simonian (2010), o local onde está situado o município de Belém, no momento da chegada dos europeus, era habitado pelos Tupinambá, que foram gradativamente submetidos a processos de exploração da mão de obra, dominação cultural, dilapidação dos recursos naturais e expropriação do território. Assim, a aldeia teve que ceder espaço para a “invasão” portuguesa e aos poucos foi se urbanizando, mas alguns vestígios permaneceram como os nomes de ilhas e igarapés a exemplo de Mosqueiro, Caratateua, Cotijuba, Jutuba, Tatuoca, Paquetá, Jamaci, entre outros. Assim como muitos saberes e práticas continuam sendo cultivados, principalmente pelos ribeirinhos insulares.




    O que prevaleceu desde a chegada dos portugueses na Amazônia e, mais especificamente, na atual Belém do Pará, foram estruturas de poder e dominação inseridas na estrutura estatal colonial, passando pelo império, permanecendo na república até os dias atuais, garantindo assim a dominação dos subalternos que, não sem resistências, se manifestaram e continuam a se manifestar de diversas maneiras.




    Embora não tenhamos informações em quantidade suficiente, vale ressaltar a resistência dos indígenas em relação ao processo de ocupação de seu território por parte dos portugueses. Desde 1616 Braga (1919) relata que havia 300 portugueses sitiados na fortaleza do Presépio, e que relatos das autoridades da época dão conta de 20 mil Tupinambás nas cercanias de Belém, em prontidão para atacar essa fortaleza.




    A atividade do extrativismo já era uma marca organizacional na Amazônia antes da chegada dos colonizadores e se constitui numa dificuldade no empreendimento da própria colonização, que o caracteriza como índice de atraso e investe na sua eliminação em favor de uma outra racionalidade econômica. Mas do ponto de vista do nativo, a diversidade da fauna e da flora, assim como a piscosidade dos rios sempre permitiram uma economia natural que lhe possibilitava escapar do trabalho servil ou escravo para atender interesses alheios (GONÇALVES, 2015).




    Entre os registros disponíveis sobre o processo de resistência indígena à colonização portuguesa, Moreira Neto (1988) se refere a uma etnia indígena que no século XIX passa de maioria a minoria no processo de colonização, ressaltando o conceito ipiruara como mais adequado para definir o estado de liberdade e a estratégia para alcançá-lo: a fuga para regiões de difícil acesso pela distância e pelos obstáculos naturais, para sobreviver às agressões que sofriam, principalmente durante a expansão dos seringais.




    Cruz (1973) registra que a presença indígena se mostrou hostil aos colonos, que tiveram de enfrentar ataques dos nativos até o ano de 1919, momento em que os portugueses deferem os mais agressivos ataques, impondo a “pacificação” da área e maior controle dos nativos ao domínio colonial. Nessa mesma direção, Ribeiro (2007), no livro O Povo Brasileiro, ao se referir ao Brasil Caboclo afirma que:




    A história da região Amazônica é marcada pela violência desde o início de sua colonização, o encontro dos índios nativos com o branco colonizador foi de constantes conflitos, que na maioria das vezes eram ganhos pelos colonizadores, resultando com isso a escravidão do índio Amazônico. (Ribeiro, 2007: 278-279)




    A Cabanagem é o apogeu de uma luta originada desde os primórdios da relação entre os portugueses e os nativos, a que aos poucos vão se somando os negros em busca de liberdade; os tapuios que eram índios destribalizados, aculturados e discriminados; mestiços e brancos pobres, analfabetos ou semi-analfabetos, que eram constantemente reprimidos pelo poder de uma minoria portuguesa na Província. Além disso, contou com a colaboração de religiosos, intelectuais e políticos locais que se tornaram lideranças no processo revolucionário.




    Segundo relato de Guedes (2011), a Ilha das Onças foi um dos locais estratégicos onde os cabanos se reuniram, tingiram suas roupas de vermelho e prepararam-se para a primeira tomada da cidade de Belém. As pequenas ilhas facilitavam a tocaia dos cabanos nos ataques às embarcações legalistas para conseguir pólvora. Os insurgentes se locomoviam em pequenas canoas, escondiam-se em pequenos furos ou igarapés e a noite aproximavam-se dos barcos para realizar ataques surpresa.




    Um dos aspectos interessantes da cabanagem é o fato de que poderia ser interpretada como uma simples rebelião, porque o grosso da população revolucionária, como os negros, os índios e os mestiços, não possuía consciência política, estando dominados pelas ideologias colonialistas da sociedade liberal brasileira, do capitalismo e mesmo do escravismo. Mas se assim fosse, por que esse movimento se prolongou para além das principais lideranças – os presidentes cabanos?




    Di Paolo (1990) assinala que um dos maiores problemas encontrados pelo movimento Cabano era a dificuldade dos líderes populares de elaborar um programa de governo condizente com os anseios do povo oprimido. Mas mesmo assim, aumentava no povo oprimido a vontade de lutar por melhores condições de vida.




    Nesse sentido, precisamos concordar com Ricci (2007) quando infere que uma parte significativa da experiência de classe entre os cabanos teria surgido em sua relação com os seus líderes, dentro do processo revolucionário. Segundo essa autora, a morte de Malcher pelos próprios cabanos comprova seu argumento de que, neste momento revolucionário, a massa cabana começava a eleger novos líderes e ampliar ainda mais seu foco de luta. Ou seja, o morto não era um emissário do governo Imperial, ou um português ou estrangeiro maçom: era um ex-presidente, aclamado pelo povo cabano. E esta foi apenas a primeira vez que a massa mostrou claramente sua voz e a elevou acima de seus líderes cabanos. Sua aprendizagem revolucionária foi rápida e se espalhou pela Amazônia.




    Havia um problema sério de representação na Cabanagem entre os cabanos e seus Presidentes: Malcher, Vinagre e Angelim não representavam, politicamente, o todo cabano e alguns grupos não se identificavam com nenhum deles. Não se pode negar que existia grande distância entre as condições de vida concretas de índios, tapuios e negros escravos e, portanto, de seus anseios/reivindicações, da situação e reivindicações das principais lideranças e/ou presidentes. Assim, as aclamações podem ser entendidas como uma estratégia para atingirem seus ideais, não como o fim da luta.




    A base do movimento cabano era constituída por um conjunto bastante heterogêneo e por consequência os ideais também eram diversos; como descreve Guedes (2011), os negros que aderiram à Cabanagem lutavam contra os portugueses em busca de alforria; os tapuios, sem suas terras e parentes, combatiam pelo direito à terra, emprego e cidadania; os índios, diante de tantas agressões, lutavam para manter suas terras, liberdade, cultura; os brancos, pobres e discriminados pela elite portuguesa, que executavam trabalhos agrícolas, extrativistas, lutavam por menores impostos, contra a exploração, por mais terra, pelo direito de comercializar sua produção com liberdade; brancos e mestiços fugiam de quartéis em busca de liberdade; mestiços mamelucos, cafuzos e curibocas, que eram muito mais discriminados que os negros e índios, lutavam contra seus discriminadores; e brancos que tinham participado de diversas lutas, se erguiam contra o domínio português.




    Também havia certa hierarquização entre a base cabana, a exemplo de quando alguns destes pequenos produtores de etnia branca, após terem vencido algumas batalhas, tentavam se apossar dos negros escravizados para melhorar a produção de suas diminutas terras. Inclusive Eduardo Angelim teria se utilizado deste expediente para presentear sua sogra com alguns destes negros escravizados (GUEDES, 2011).




    Havia também bastante dissenso entre as principais lideranças do movimento cabano e a base do movimento, que no processo da luta começa a se impor e exigir participação nos postos de comando e nas tomadas de decisão. Assim, em agosto de 1835, após Belém ter sido tomada pela segunda vez pelos cabanos e Angelim ter sido aclamado como terceiro presidente, todos queriam cargos.




    Desse modo, cada local sob controle dos cabanos passava a ter “embaixadores e ajudantes de embaixadores”, enviados por Angelim para “avisar e aliciar gente pelos sítios e povoados”. De acordo com Raiol (1970), a maioria era analfabeta ou semi-alfabetizada, condição que pode ser comprovada em cópias de ofícios transcritas, a exemplo de um deles que assinava como “Antónho Fostino. Manjor de Artilharia” que reclamava ao presidente Angelim da carestia e da falta de armamentos:




    (...) açim dispurvido como estú não poço respunder pellos soçegos qe agão e estarei pouçibilitado de ezecutar qalqer prugetu. Com esseção de farinha não á mas vivres neste pontu. Vai este purtador buscá carni ó peche.




    A observação de Raiol em torno do domínio da escrita dos novos líderes soa como uma crítica de desqualificação, mas o que esperar de um autor anticabano? Provavelmente ele escreveu sobre a vida política daquele período, porque gozava de uma situação bem diferente das condições em que viviam os que ele considerou como analfabetos ou semi-analfabetos.




    Diante de muitas dificuldades, essa ampliação da representação não resolvia o problema. Mas é possível aventar que, diferentemente dos principais líderes que almejavam pequenos ajustes nas relações políticas locais, a base do movimento aprendia com as batalhas e queria mudanças mais radicais na estrutura social – hipótese que pode ser corroborada pelo seguinte excerto de discurso de Angelim no manifesto de 25 de outubro de 1835, citado por Raiol (1970, p. 939), quando diz:




    Saibam, pois, o govêrno geral e o Brasil inteiro, que os paraenses não são rebeldes; os paraenses querem ser súditos, mas não querem ser escravos, principalmente dos portuguêses; os paraenses querem ser governados por um seu patrício paraense, que olhe com amor para as suas calamidades, e não por um português aventureiro como o marechal Manuel Jorge; os paraenses querem ser governados com a lei e não com arbitrariedades, estão todos com os braços abertos para receber o govêrno nomeado pela regência, mas que seja de sua confiança, aliás êles preferem morrer no campo de batalha a entregar de nôvo seus pulsos às algemas e grilhões do despotismo; se o governo da côrte teimar em subjugar-nos pela fôrça, nós teimaremos em dar-lhes provas do valor de um povo livre que esquece a morte quando defende sua liberdade. Grão-Pará!.




    Nas entrelinhas, o presidente está capitulando e tentando amenizar a tensão. Essa ideia de que “os paraenses querem ser súditos” não parece corresponder à disposição de luta da massa cabana. Lembremos que a essa altura já haviam matado o primeiro presidente aclamado por eles mesmos, ou seja, haviam manifestado uma reprovação pelo não cumprimento do que se esperava dele. Essa responsabilidade pesava nos ombros do presidente Angelim.




    Sobre esse contexto, Moreira (1966, p.71) enfatiza a importância das ilhas de Belém no plano histórico e geográfico, ao relatar que “no convulsionado período da Cabanagem, duas delas, Tatuoca e Arapiranga, funcionaram durante algum tempo como sede política da Província e quartel-general da ofensiva contra os cabanos.”




    Analisando alguns fatos, podemos supor que a continuidade da luta estava relacionada ao fato de que as reivindicações, que foram se ampliando no processo de aprendizagem com o movimento, não tinham sinais de serem atendidas. A permanência na luta armada e a contínua mobilização popular pode ser considerada como indicativo da dissonância entre o discurso do principal líder e a prática da base cabana. Vejamos, a propósito, essa fala do próprio Angelim, em um artigo de jornal de 1865, referindo-se à situação de calamidade econômica e de crise da autoridade, aproximadamente 30 anos depois:




    Foi fuzilado em frente ao palácio do governo o célebre Joaquim Antonio, oficial da milícia rebelde, que tinha o comando de uma força de mais de 500 homens e proclamava uma liberdade a seu jeito, incluída a de escravos em geral. (...) foi fuzilado em frente do palácio do governo um preto, chefe de insurreição no rio Guamá logo que chegou à capital. Foi morto a surra em frente ao palácio do governo um mulato, escravo do português Nogueira, dono da fábrica de urucu em Igarapé-Mirim, por ter traído a seu senhor e lavado as mãos em sangue inocente (...) (Retirado de RAIOL, 1970, p. 934).




    A situação era insustentável. E diante da ausência de um projeto revolucionário que atendesse aos anseios da base, o líder aclamado pelo povo cabano teria mandado matar, surrar ou prender escravos e homens livres pobres e tapuios que teriam “lavado mãos em sangue inocente”. Com a cidade cercada por tropas imperiais e o povo em revolta, não sobrou a Eduardo Angelim opção mais ‘nobre’ que a fuga, em maio de 1836.




    Aos poucos a ordem imperial vai controlando a insurgência e impondo a ordem regencial. E uma das estratégias foi os Corpos de Trabalhadores que, segundo Fuller (1999), era um mecanismo de dominação de classe que pretendia afastar e manter o povo longe do poder. A lei era bem clara quanto aos indivíduos que deveriam ser recrutados para esses corpos: índios, mestiços e negros, o que denota uma clara dominação étnica.




    O significado da revolta cabana não deixou de existir, mesmo com todos os seus problemas de falta de clareza nos objetivos, o insuficiente nível intelectual dos líderes rebeldes, a indistinção entre ódio patriótico e reivindicação econômica, o descontrole, a crise de autoridade e representação, os interesses pessoais e contradições internas, como mencionado por Santos (1980) e Salles (1992).




    Precisamos conceber a experiência da cabanagem como Di Paolo, para quem não houve uma derrota total dos Cabanos, mas sim o surgimento de uma nova era na Amazônia:




    A Revolução Cabana marca o nascimento da “Amazônia Brasileira”, tendo como resultados principais o término do colonialismo português, a desintegração do escravagismo e a consagração da pátria comum: o sangue dos mártires cabanos avermelhou de vergonha o rosto dos colonizadores [...] O sacrifício do Povo massacrado da Amazônia permanece na História como testemunho autêntico de luta pela liberdade e de esperança na construção de uma Nova Sociedade, centralizada no livre e pleno exercício da cidadania: este testemunho constitui a Vitória dos Derrotados. (DI PAOLO, 1990, p. 379, 380)




    É bem verdade que não podemos omitir que o verdadeiro ideal da Cabanagem, a eliminação das desigualdades de classe, da escravatura e da violência com os nativos, não foi atingido. A estrutura social escravocrata, de exploração e dominação permanecia plenamente apoiada pelo estado.




    No entanto, a Cabanagem foi um movimento revolucionário que, segundo Ricci (2007), disseminou seus ideais e ensinou a liderança a muitos interioranos da Amazônia, que passaram acreditar na possibilidade de andar com suas próprias pernas, fazendo sua leitura e interpretação da realidade. Após cinco anos de luta, aprenderam a fazer aclamação popular e a revolução infinita. Na fuga da escravidão muitos cabanos foram perseguidos e mortos, mas outros adentraram nos rios e nas matas da Amazônia, ampliando quilombos ou criando comunidades mistas de negros, índios e mestiços.
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